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INSTITUTO PRO BRASIL
CNPJ 05.597.022/0001-02

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 4/2020

Aquisição de Equipamentos e Materiais Esportivos, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento. A aquisição será realizada em lote único, formado
por 1 (um) item composto de 17 tablets e 2 roteadores para sistema de competição, conforme
descritivo apresentado no Termo de Referência.

Tipo: Menor preço por LOTE; Envio de propostas: de 21/07/2020, às 08h00min, até 31/07/2020
às 08h30min; Análise de propostas: dia 31/07/2020 das 08h:31m às 08h59min; Sessão de
disputa de preços: 31/07/2020 às 09h00min, (Horários de Brasília) na plataforma LICITANET.
O edital completo e seus anexos poderão ser consultados e baixados pela internet nos
endereços http://institutoprobrasil.org.br/wp-content/uploads/Pregao-Eletronico-04-2020-
IPB_CBC-Publicado.pdf ou www.licitanet.com.br. Mais informações pelo e-mail
financeiro@institutoprobrasil.org.br

Brasília-DF, 20 de julho de 2020.
HUGO PELLICER PARISI

Presidente
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MINERAÇÃO CARAÍBA S.A.
CNPJ/MF nº 42.509.257/0001-13
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Consolidado Controladora
Ativo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 57.114 8.390 57.005 8.227
Contas a receber de clientes 8 27.968 11.198 27.580 7.332
Estoques 9 56.746 39.503 42.069 28.091
Impostos a recuperar 11 9.500 6.757 7.028 3.505
Instrumentos financeiros derivativos a receber 985 - 985 -
Outros créditos e despesas antecipadas 10 14.970 22.314 11.984 16.217

Total do ativo circulante 167.283 88.162 146.651 63.372
Não circulante
Impostos a recuperar 11 4.183 9.899 498 213
Aplicações financeiras 12 2.658 2.495 2.648 2.495
Depósitos judiciais 24 5.170 7.322 4.406 6.479
Empréstimos com empresas ligadas 32 - - - 16.721
Investimentos em controladas 13 20 20 8.364 20
Imobilizado 14 954.974 727.006 929.285 713.420
Intangível 15 92.556 90.000 92.473 89.938

Total do ativo não circulante 1.059.561 836.742 1.037.674 829.286
Total do ativo 1.226.844 924.904 1.184.323 892.658

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora

Nota 2018 2017 2018 2017
Receita operacional líquida 26 838.511 460.805 662.858 358.859
Custo das vendas 27 (496.810) (365.887) (399.759) (292.071)
Lucro (prejuízo) bruto 341.701 94.918 263.099 66.788
Despesas com vendas 27 (11.866) (6.895) (11.866) (6.895)
Despesas gerais e administrativas 27 (68.570) (32.578) (59.122) (25.409)
Outras receitas 28 19.050 12.545 18.989 12.545
Outras despesas 28 (21.771) (22.844) (13.201) (19.695)
Ganho na liquidação da dívida 28 126.495 - 126.495 -
Resultado antes das (despesas) receitas financeiras 385.039 45.146 324.394 27.334
Receitas financeiras 29 223.779 92.962 224.204 92.467
Despesas financeiras 29 (489.696) (140.757) (485.507) (139.633)
(Despesas) receitas financeiras líquidas (265.917) (47.795) (261.303) (47.166)
Resultado de Equivalência Patrimonial 13 - - 45.891 10.435
Resultado antes dos impostos 119.122 (2.649) 108.982 (9.397)
Imposto de renda e contribuição social corrente 31 (9.039) (3.432) 259 (836)
Imposto de renda e contribuição social diferido 31 (5.837) 50.507 (5.837) 50.507
Lucro (prejuízo) do exercício 104.246 50.141 103.404 40.274
Resultado atribuído aos: 
Acionistas controladores 103.404 49.777 -
Acionistas não controladores 842 364 - -
Lucro do exercício 104.246 50.141 - -
Resultado por ação  
Resultado por ação - básico e diluído (em R$) 34 0,008 0,003 (4.718) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 
 (Em milhares de Reais)

Consolidado Controladora
2018 2017 2018 2017

Lucro (prejuízo) do exercício 104.246 40.638 103.404 40.274
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total 104.246 40.638 103.404 40.274

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)
Consolidado Controladora
2018 2017 2018 2017

Lucro (Prejuízo) do exercício 104.246 39.706 103.404 40.274
Ajustes para:

Depreciação, amortização e exaustão 124.902 86.362 104.765 81.907
Ganho na reestruturação de dívida (126.495) - (126.495) -
Baixa de ativo imobilizado 12.712 4.873 10.014 3.481
Baixa de ativo intangível - 11 - 11
Baixa de investimento 16.239 - 16.239
Provisão para perdas com processos judiciais (5.317) 9.669 (5.951) 10.487
Perda por redução ao valor recuperável dos estoques 1.019 302 1.020 302
Perda por redução ao valor recuperável de ativo intangível - 142 - -
Imposto de renda e contribuição social diferido 5.837 (50.507) 5.837 (50.507)
Imposto de renda e contribuição social corrente 9.039 - (259) -
Resultado da equivalência patrimonial - - (45.891) (10.435)
Provisão para recuperação ambiental e desmobilização 13.678 1.876 12.261 1.876
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidas 252.240 47.796 249.043 47.167

408.101 140.230 323.987 124.563
Variações em:

Contas a receber de clientes (16.770) (8.141) (20.248) (7.084)
Estoques (17.554) (9.028) (15.707) (7.458)
Impostos a recuperar 2.973 (3.611) (3.808) (2.384)
Outros créditos e despesas antecipadas 7.344 1.103 4.233 (1.422)
Depósitos judiciais 2.152 (296) 2.073 107
Fornecedores 4.916 (7.646) 22.754 (5.934)
Salários, encargos e contribuições sociais 11.792 (33.843) 11.041 (31.151)
Obrigações tributárias (30.333) (19.275) (22.244) (20.460)
Participação nos lucros 8.402 (6.524) 7.167 (8.577)
Parcelamentos de débitos previdenciários 1.888 41.392 (1.007) 45.476
Adiantamentos de clientes e outras contas a pagar 7.570 3.683 8.523 1.359
Pagamento de recuperação ambiental (7.143) (1.615) (5.687) (1.615)

Caixa gerado pelas operações 383.338 96.429 311.077 85.420
Juros pagos (34.672) (13.911) (34.230) (13.104)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 348.666 81.665 276.848 72.316
Fluxo de caixa das atividades de investimento

Aplicações financeiras 120 2.585 120 2.585
Caixa recebido na venda de ativo imobilizado - 32 - 32
Adições ao imobilizado (383.876) (186.964) (353.065) (181.646)
Adições ao intangível (4.359) (2.481) (4.337) (2.481)

Caixa líquido (utilizado nas) atividades de investimento (388.115) (186.828) (357.282) (181.510)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento

Empréstimos com empresa ligada, líquidos 221.640 (10.512) 252.323 (15.419)
Recursos provenientes de empréstimos e financiamentos e debêntures 59.871 33.219 59.871 33.219
Amortização de empréstimos e financiamentos (52.026) (73.162) (45.306) (63.236)
Amortização de debêntures não conversíveis (71.885) - (71.885) -
Captação de aporte para futuro aumento de capital - 144.300 - 144.300
Aporte de capital 267 - 267 -
Custos de transação relacionados a empréstimos e financiamentos (32.949) (8.043) (33.441) (9.188)

Caixa líquido proveniente das atividades de financiamento 88.174 85.802 125.087 89.676
Aumento (redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa 48.724 (19.361) 48.778 (19.518)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8.390 27.751 8.227 27.745
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 57.114 8.390 57.005 8.227

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Nota
Capital 

Social
Reserva de 

capital Legal
Incentivos 

Fiscais

Ganho  
Transações 
 de Capital

Valor Justo  
Reserva de Lucros

Prejuízos  
Acumulados

Adiantamento  
para futuro  

aumento de capital Total
Ganho não 

 controlador

Total  
Patrimônio 

Líquido
Saldos em 1º de janeiro de 2017 129.710 367 - - - - (532.293) 40.566 (361.650) - (361.650)
Adiantamento para futuro aumento de capital
Prejuízo do exercício 25(a) 144.300 - - - - - - - 144.300 - 144.300
Conversão de adiantamento em futuro aumento de capital 25(a) 40.566 - - - - - - (40.566) - - -
Ganho em aquisição de subsidiaria 25(c) - - - (67.373) - - - (67.373) - (67.373)
Lucro do período - - - - - - 40.274 - 40.274 364 40.638
Constituição de reserva de incentivo fiscal 25(b) - - - 2.482 - - (2.482) - - - -
Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros 25(b) - - - (2.482) - - 2.482 - - - -
Saldos em 31 de Dezembro de 2017 314.576 367 - - (67.373) - (492.019) - (244.449) 364 (244.085)
Aumento de Capital 267 - - - - - - 267 - 267
Lucro do período - - - - - 103.404 - 103.404 842 104.246
Constituição de reserva de incentivo fiscal - - 55.191 - - (55.191) - - - -
Ajuste valor justo empréstimo Nota A e B - - - - 206.054 - - 206.054 206.054
Absorção de prejuízos acumulados com reserva de lucros - - - (55.191) - - 55.191 - (0) - (0)
Saldos em 31 de Dezembro de 2018 314.843 367 - - (67.373) 206.054 (388.615) - 65.276 1.206 66.482

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Consolidado Controladora
Passivo Nota 2018 2017 2018 2017
Circulante
Fornecedores 16 73.651 68.735 64.739 41.985
Empréstimos e financiamentos 17 112.438 32.663 112.026 26.212
Salários, encargos e contribuições sociais 19 36.367 24.575 32.497 21.456
Obrigações tributárias 20 34.181 22.323 26.221 15.572
Instrumentos financeiros derivativos a pagar - 3.146 - 3.146
Participação nos resultados 21 10.569 2.167 7.167 -
Parcelamentos de débitos previdenciários 22 8.237 7.330 7.582 7.147
Adiantamentos de clientes 7.426 2.030 6.613 -
Outras contas a pagar 4.448 2.539 4.449 2.539

Total do passivo circulante 287.317 165.508 261.294 118.057
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 684.756 726.888 695.073 726.477
Debêntures não conversíveis 18 - 102.574 - 102.574
Obrigações tributárias 20 - 32.893 - 32.893
Participação nos resultados 21 - 332 - -
Parcelamentos de débitos previdenciários 22 22.866 16.946 20.444 16.946
Provisão para recuperação ambiental e desmobilização 23 105.987 95.327 85.876 75.177
Provisão para perdas com processos judiciais 24 16.104 26.361 14.375 25.266
Provisão para perdas com investimentos 13 - - - 37.557
Imposto de renda diferido passivo 31.b 39.457 - 39.457 -
Outras contas a pagar 3.126 2.160 2.528 2.160

Total do passivo não circulante 872.296 1.003.481 857.753 1.019.050
Patrimônio líquido 25
Capital social 314.843 314.576 314.843 314.576
Reservas de capital 367 367 367 367
Ganho Transações de Capital 240.455 (67.373) 240.455 (67.373)
Prejuízos acumulados (489.276) (492.019) (490.389) (492.019)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 66.389 (244.449) 65.276 (244.449)

Participação de não controladores 842 364 - -
Total do patrimônio líquido 67.231 (244.085) 65.276 (244.449)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.226.844 924.904 1.184.323 892.658

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Mineração Caraíba S.A. ("Companhia" ou "MCSA") é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede na Fazenda Caraíba, Distrito de Pilar, no município de 
Jaguarari, Estado da Bahia, Brasil. A atividade predominante da MCSA é a produção e venda de 
concentrado de cobre no Vale do Curaçá, com ouro e prata produzidos e vendidos como 
subprodutos. A Companhia possui operações de processamento totalmente integradas, três 
minas ativas e três minas de produção inativas. As operações ativas incluem a Mina da Caraíba, 
composta pela Mina Pilar subterrânea (“Pilar UG Mine”) e Usina da Caraíba integrada, a Mina 
Surubim a céu aberto (“Surubim OP Mine”) e a mina de Vermelhos (“Vermelhos UG Mine”). As 
operações de produção inativa incluem as históricas minas a céu aberto de R22W (“R22W Mine 
”), os Angicos (“ Angicos Mine ”) e o Suҫuarana (“ Suҫuarana Mine ”). Além dessas, a Companhia 
também possui a propriedade Boa Esperança,  localizada no município de Tucumã, na região 
sudeste do estado do Pará, Brasil, e consiste em um concessão mineral única cobrindo uma área 
de 4.033,81 hectares (“ha”). Em agosto de 2017, a Companhia adquiriu controle da NX Gold S.A. 
(“NX Gold”), através de uma aumento de capital, passado a deter aproximadamente 96,6% do 
seu capital. A NX Gold é uma empresa brasileira de mineração de ouro focada na exploração e 
comercialização de ouro como seu principal produto e prata como seu subproduto. A NX Gold 
possui uma propriedade de aproximadamente 31.730,3 ha, localizada aproximadamente a 18 
quilômetros a oeste da cidade de Nova Xavantina, sudeste do estado de Mato Grosso, 
consistindo de uma única concessão de mineração cobrindo uma área de 620 ha, onde toda 
mineração e processamento de ouro ocorrem. Situação financeira: O ano de 2018 marcou a 
consolidação da recuperação operacional da empresa e a definição de estratégias que 
nortearão o desenvolvimento da Companhia nos próximos 5 anos. Após um ano de retomada 
das operações regulares e início de projetos essenciais para o futuro da Companhia, como o 
Projeto Vermelhos (explicado abaixo) e o aumento de reservas certificadas, 2018 permitiu que 
a Companhia atingisse metas importantes que direcionarão sua estratégia para os próximos 
anos. Com a conclusão das negociações de dívidas bancárias, fiscais e operacionais a 
fornecedores ao longo de 2017, a solução das principais dificuldades operacionais após a 
recuperação da inundação da mina subterrânea e, principalmente, o IPO realizado no Canadá 
pela Ero Copper, companhia controladora, que permitiu maiores investimentos no Brasil desde 
dezembro de 2017, a empresa estabeleceu condições sólidas para seu plano de 
desenvolvimento, conforme explicado abaixo: i Conclusão do Projeto Vermelhos: sem dúvida, 
a principal conquista da Companhia em 2018 foi a conclusão do projeto Vermelhos. Com 
investimentos de R$ 312 milhões e reservas comprovadas e prováveis de 3,9 milhões de 
toneladas, em outubro de 2018 a Companhia obteve a licença de operação de sua Mina de 
Vermelhos. Localizado no município de Juazeiro, este é um ativo estratégico da Companhia, 
pois seu minério de alto teor permite a melhoria das margens operacionais da empresa. 
Durante o ano de 2018, foram extraídas 206 mil toneladas de minério, o que permitiu a 
produção de 5.631 toneladas de cobre. As reservas atuais permitem-nos planejar a operação 
para os próximos 6 anos. ii. Aumento da flexibilidade das operações na mina subterrânea e 
melhores condições operacionais. A Companhia acelerou o desenvolvimento de suas rampas 
de exploração, permitindo uma expansão nas frentes de mineração. Os novos equipamentos 
adquiridos em 2018 (3 carregadores, 3 jumbos, 1 cubex, 2 betoneiras, 2 plataformas, 5 
caminhões, 2 scalers e 2 rockbolts), além da recuperação de equipamentos antigos, permitiram 
à Companhia atingir vários recordes de produção, e durante o ano de 2018 foram extraídas 
1.256.367 toneladas (804.461 em 2017) de minério, o que permitiu a produção de 20.857 
(15.293 em 2017) toneladas de cobre, bem como o desenvolvimento de 6.589 metros (3.199 
em 2017) de galerias. De um ponto de vista operacional, a fim de melhorar as condições de 
trabalho e de segurança, foram realizados importantes progressos no sistema de ventilação e 
foram concluídas as novas vias de evacuação da Companhia. iii. Novos levantamentos 
geológicos: A Companhia estabeleceu um plano de levantamento geológico agressivo, com o 
objetivo de aumentar seu volume de reservas e recursos certificados, bem como sinalizar novas 
áreas potenciais para a realização de novas campanhas de pesquisa geológica. Ao longo de 
2018, foram investidos R$ 77,9 milhões, o que permitiu 133.552 metros de pesquisa. De acordo 
com um relatório concluído em agosto de 2018, o volume de reservas da Companhia atingiu 
20,5 milhões de toneladas (108 % de aumento em relação ao relatório anterior) e recursos de 
42,4 milhões de toneladas (107 % de aumento em relação ao relatório anterior). Além disso, a 
Companhia realizou um levantamento aéreo que, com os mais modernos recursos tecnológicos 
da área, permitiu o mapeamento de diversas "anomalias" magnéticas (indicativas da existência 
de minério) na área do Vale do Curaçá. O cruzamento das informações obtidas com as 
informações já disponíveis na Companhia e uma análise detalhada dos dados orientarão o 
programa de pesquisa geológica para o ano de 2019. iv. Reestruturação da dívida: Em 14 de 
dezembro de 2018, a controladora da Companhia (Ero Copper Corporation), com o objetivo de 
fornecer um maior volume de recursos para os investimentos que a Companhia pretende 
realizar nos próximos 2 anos, obteve uma linha de crédito de USD 125 milhões junto ao Scotia 
Bank e Banco de Montreal. Esta linha de crédito, entre outras características, tem um período 
de carência de 2 anos para amortizar o principal. Esses recursos foram usados para negociar 
dívidas com bancos no Brasil. Os empréstimos da ABC e da Fibra Banks foram liquidados. Foi 
realizada uma operação de empréstimo entre a Ero Cooper e a MCSA, tendo os fundos sido 
disponibilizados e utilizados para a liquidação das dívidas a estes bancos. Os empréstimos dos 

bancos Santander Scotia, Scotia Itau, Scotia Votorantim e Pine foram adquiridos pela Ero e os 
créditos detidos contra a MCSA foram transferidos para a Ero Copper. Em 30 de dezembro de 
2018, a Companhia reestruturou as dívidas adquirida pela Ero Copper junto aos bancos, 
alterando os períodos de amortização das dívidas e dos respectivos juros, conforme detalhado 
na Nota 17. Os significativos resultados operacionais obtidos pela Companhia durante 2018, 
permitiram que o seu plano de investimentos fosse concluído de forma a estabelecer melhores 
condições para a continuidade do seu projeto de aumento dos volumes de produção e reservas. 
A melhora na situação da Companhia em comparação ao ano anterior, com as principais 
questões financeiras resolvidas, permitiu à Companhia planejar os seus novos planos para 2019, 
o que inclui: i) Continuidade do programa de levantamento geológico; ii) melhorias no 
desenvolvimento subterrâneo; iii) desenvolvimento de linhas de crédito para a procura de 
operações de cobertura; iv) continuidade das melhorias operacionais e novos desenvolvimentos 
na exploração e produção no sítio de Vermelhos; e v) melhorias na instalação de concentração, 
objetivando aumentos na recuperação do cobre. A melhor situação operacional e financeira da 
Companhia, os atuais níveis de reservas provadas, os contratos de longo prazo em vigor para 
concentrar as vendas, o potencial geológico para a descoberta de novas minas e o apoio 
contínuo dos acionistas controladores, traz confiança no sucesso das novas etapas definidas no 
planejamento da Companhia. 2. Entidades do grupo: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2018 compreendem a Companhia e 
sua subsidiária NX Gold S.A. ("Investida", "Controlada" ou "NX Gold"). a. Aquisição de uma 
subsidiária: Em 18 de agosto de 2017, a Companhia obteve o controle da NX Gold, entidade do 
grupo controlador, adquirindo 96,63% do capital social, por meio da conversão de empréstimo 
entre as partes. A participação se mantém em 96,63% para o ano de 2018. A Companhia 
contratou um consultor externo independente para determinar o preço das ações para apoiar 
o processo de aumento de capital. O Laudo de Avaliação foi concluído em maio de 2017 e o 
cálculo do preço das ações foi de R$ 0,01 por ação. Como resultado da avaliação do investimento 
adquirido, a Companhia registrou ágio de R$ 67.373 no seu Patrimônio Líquido, que representa 
o valor pago excedente ao patrimônio líquido da NX Gold quando da aquisição de sua 
participação por meio da operação de conversão de empréstimo (mútuo) em capital. b. Outras 
subsidiárias: A Companhia possui dois outros investimentos imateriais, com participação de 
100% nas controladas Mineração Caraíba International Inc. e Mineração Boa Esperança S.A. Ver 
nota explicativa nº 13. 3. Base da contabilidade: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e também de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações 
financeiras foi autorizada pela Administração em 25 de abril de 2019. Após a sua emissão, 
somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras. Este é o primeiro 
conjunto de demonstrações financeiras anuais do Grupo no qual o CPC 47/IFRS 15 - Receita de 
Contrato com Cliente e o CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos Financeiros foram aplicados. Mudanças 
nas principais políticas contábeis estão descritas na Nota explicativa 6. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, 
e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. a. Contabilidade no 
pressuposto de continuidade operacional: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações, segundo o qual 
a Companhia será capaz de cumprir os prazos de pagamento acordados com os fornecedores e 
outros credores, autoridades financeiras e fiscais. A administração da Companhia entende que 
após a chegada do novo acionista em 2016, e a subsequente injeção de recursos, as 
necessidades de capital de giro foram supridas e recursos são adequados s para atender os 
investimentos de capital detalhados em seu plano estratégico. Consequentemente, a 
Administração tem uma expectativa razoável de que a Companhia terá recursos suficientes 
para continuar operando no futuro previsível. Se necessário, a Companhia tem de seus 
acionistas controladores fontes adicionais de recursos para manter suas atividades e suporte 
operacional para assegurar a continuidade operacional. 4. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional do Grupo. Todos os valores foram arredondados para o 
milhar mais próximo, salvo conforme especificação em contrário. 5. Uso de estimativas e 
julgamentos: A elaboração destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas requer 
que a Administração da Companhia utilize determinadas estimativas, premissas e julgamentos 
contábeis críticos. Essas estimativas baseiam-se no conhecimento e nas informações mais 
confiáveis à disposição na data do balanço patrimonial. Mudanças em fatos e circunstâncias 
podem acarretar a revisão dessas estimativas. Os resultados futuros reais podem divergir das 
estimativas. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota 1 - a 
preparação destas demonstrações financeiras exige que a administração faça julgamentos 
quanto à sua capacidade de continuidade operacional. Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2018 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos 
saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas 

explicativas: • Notas 14 e 15 - teste de redução ao valor recuperável: principais premissas em 
relação aos valores recuperáveis subjacentes do ativo imobilizado e custos de desenvolvimento 
registrados no ativo intangível; e • Nota 23 - reconhecimento e mensuração de provisões para 
recuperação ambiental e desmobilização: premissas sobre a probabilidade e magnitude das 
saídas de recursos; e • Nota 24 - reconhecimento e mensuração de provisão e contingências: 
principais premissas sobre a probabilidade e magnitude de uma saída de recursos. Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requerem a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, da seguinte 
forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que sejam observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivativos de preços); e • 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não se baseiem em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração 
dos valores justos podem ser encontradas na Nota 33 - Instrumentos Financeiros. 6. Políticas 
contábeis significativas: A Companhia aplicou consistentemente as seguintes políticas 
contábeis a todos os períodos apresentados nestas demonstrações financeiras, exceto quando 
de outra forma explicado. a. Novas políticas contábeis: (i) IFRS 15 / CPC 47 - Receita de 
Contratos com Clientes: O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para 
determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. Ele 
substituiu o CPC 30/IAS 18 - Receitas, o CPC 17/IAS 11- Contratos de Construção e interpretações 
relacionadas. De acordo com o CPC 47/IFRS 15, a receita é reconhecida quando o cliente obtém 
o controle dos bens ou serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em um 
momento específico no tempo ou ao longo do tempo - requer julgamento. A Companhia adotou 
o CPC 47/IFRS 15 usando o método de efeito cumulativo (sem expedientes práticos), com o 
efeito de aplicação inicial da norma em 1º de janeiro de 2018. Consequentemente, a informação 
apresentada para 2017 não foi reapresentada - isto é, está apresentada, conforme reportado 
anteriormente, sob o CPC 30/IAS 18, o CPC 17/IAS 11 e interpretações relacionadas. Além disso, 
os requerimentos de divulgação do CPC 47/IFRS 15, em geral, não foram aplicados à informação 
comparativa. O CPC 47/IFRS 15 é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1 de 
janeiro de 2018. O CPC 47/ IFRS 15 tem como princípio fundamental o reconhecimento de 
receita quando as mercadorias ou os serviços são transferidos para o cliente pelo preço da 
transação. A receita é reconhecida de acordo com esse princípio, aplicando-se um modelo de 5 
passos: • Passo 1: Identificar o(s) contrato(s) com o cliente; • Passo 2: Identificar as obrigações 
de desempenho definidas no contrato; • Passo 3: Determinar o preço da transação; • Passo 4: 
Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho previstas no contrato; e • Passo 5: 
Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende cada obrigação de desempenho. 
A Companhia, ao avaliar os contratos com cliente, utiliza julgamento para identificar se os 
contratos podem ser combinados, se há modificações de contratos, determinar bens e serviços 
distintos e se as obrigações de desempenho são satisfeitas ao longo do tempo ou em 
determinado momento, se há descontos implícitos no contrato e determinar componentes de 
financiamento significativos. A Companhia registra todas as vendas somente quando um 
contrato de venda firme está em vigor, à entrega ocorreu e a cobrança do preço de venda fixo 
ou determinável está razoavelmente assegurada. Vendas de mercadorias: Para a venda de 
cobre, a receita é atualmente reconhecida quando à medida em que seja altamente provável 
que não ocorra uma reversão significativa no valor da receita acumulada. As obrigações de 
desempenho são atendidas quando os produtos são entregues nas dependências dos clientes, 
que é considerado como o momento em que o cliente obtem controle dos produtos. Para a 
venda de ouro (subsidiária NX Gold), a obrigação de desempenho é atendidas quando os 
produtos são entregues ao cliente no local pré determinado por ele, momento que são 
cumpridas as condições de atendimento as obrigações de performance. Na avaliação da 
Companhia, não foram identificados efeitos materiais no reconhecimento de receita pela 
prestação de serviços pela adoção do CPC 47/ IFRS 15 que afetassem essas demonstrações 
financeiras. (ii) IFRS 9 / CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Em julho de 2014, o Conselho de 
Normas Internacionais de Contabilidade publicou a versão final do CPC 48/IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros, que tem validade para exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 2018. O CPC 
48/IFRS 9 especifica como uma entidade deve classificar e mensurar ativos financeiros, passivos 
financeiros e alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. Como resultado da 
adoção do CPC 48/IFRS 9, a Companhia adotou as alterações consequentes ao CPC 26/IAS 1 
Apresentação de Demonstrações Financeiras, que exigem que a redução ao valor recuperável 
dos ativos financeiros, quando aplicável sejam apresentados em linha separada na 
demonstração do resultado. Anteriormente, quando da existência de tais valores, a abordagem 
da Companhia era incluir a redução ao valor recuperável de contas a receber em outras 
despesas. Não há efeitos de reclassificação nos anos de 2017, uma vez que a empresa não 
possuiu perdas de ativos registrados em 2017. As perdas por redução ao valor recuperável de 
outros ativos financeiros são apresentadas na rubrica de “despesas financeiras”, similar à 
apresentação no CPC 38/IAS 39, e não apresentadas separadamente na demonstração do 
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